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Objetivo: apresentar os princípios de política pública a partir de uma perspectiva econômica. Para isso, o curso:  

(i) discute o conceito de política ambiental e sua evolução histórica;  

(ii) apresenta ferramentas econômicas para gestão ambiental, baseadas na internalização das 
externalidades pelo princípio do poluidor-usuário pagador;  

(iii) exemplifica a aplicação de instrumentos econômicos para a gestão ambiental para o caso brasileiro; 
e  

(iv) introduz o conceito de valoração econômica dos recursos ambientais como forma de estabelecer 
métricas para a implementação das políticas referidas anteriormente. 
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